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AGRAVO  INTERNO –  DECISÃO  QUE NEGOU
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO
ESTADO DA PARAÍBA –  SÚMULA E JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR –
POSSIBILIDADE –  INTELIGÊNCIA DO ART.  932, IV,  DO
NCPC – PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E DA ECONOMIA
PROCESSUAL –  MATÉRIA  DE  FUNDO –CONCURSO
PÚBLICO – ANULAÇÃO DE QUESTÃO – INTERVENÇÃO
RESTRITIVA  DO  PODER  JUDICIÁRIO  –  ASPECTOS
LEGAIS  E  EDITALÍCIOS  –  INTELIGÊNCIA  DO  RE  Nº
632.853/STF  –  CONCURSO  CHO/PM/2015  –
RESOLUÇÃO  DE  QUESTÃO  –  NECESSIDADE  DE
COMPREENSÃO  DE  MATÉRIA  NÃO  PREVISTA  NO
EDITAL  –  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO –  POSSIBILIDADE DE
REVISÃO  PELO  JUDICIÁRIO  –  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES  - AGRAVO  QUE NÃO TRAZ
ARGUMENTOS  SUFICIENTES  A  MODIFICAR  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

O art.  932,  IV,  do  NCPC,  institui  a  possibilidade  de,  por
decisão monocrática, o relator negar provimento a recurso
em confronto com súmula ou com entendimento exarado
pelo Superior Tribunal de  Justiça ou do Supremo Tribunal
Federal na sistemática dos recursos repetitivos, atendendo
aos princípios da economia e celeridade processuais.

Na linha do entendimento pacificado no âmbito do Excelso
Supremo Tribunal Federal, “Excepcionalmente, é permitido
ao  Judiciário  juízo  de  compatibilidade  do  conteúdo  das
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questões  do  concurso  com  o  previsto  no  edital  do
certame.1"

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 199/202) interposto pelo Estado
da  Paraíba contra  a Decisão  Monocrática (fls.  194/196-v)  que  negou
provimento à Remessa Necessária oriunda da 4ª Vara da Comarca de Patos
que, no Mandado de Segurança impetrado por Damião Gomes Alvino contra
ato  ilegal  do  presidente  da  comissão  do  concurso  CHO/PM/2015  e  do
agravante, concedeu a segurança pleitada para, confirmando a antecipação de
tutela anteriormente deferida:

[...]anular  a  questão  de  nº  17  do  caderno  de  prova  tipo
verde, determinando que a autoridade coatora convoque em
definitivo o impetrante para participar da etapa subsequente
ao  exame intelectual,  bem como para  as  demais  etapas,
caso obtenha aprovação regular na etapa anterior.

Nesse momento, em razões recursais do Agravo Interno, o Estado
da Paraíba funda sua pretensão na inobservância da pontuação mínima obtida
pelo agravado no certame,  destacando que a  este  apenas acertou 3 (três)
questões na disciplina de raciocínio lógico de um total de 10 questões. 

Em seguida, aduz que se anulada a questão 17, o mínimo de 40%
de acertos na referida prova passam a ser considerados como 3,6 questões,
ou 7.2pts  (40% de 9  questões). Arremata  relatando que a  pontuação de 6
pontos  na  referida  prova  não  referenda  sua  aprovação,  tendo  em  vista  o
mínimo exigido no edital.

Requereu,  ainda, o  exercício  do  juízo  de  retratação  ou,
subsidiariamente,  a  submissão  da questão  à  Câmara  Recursal,  dando-se
provimento ao Agravo, reformando a decisão monocrática combatida.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certidão exarada à fl.
206.

VOTO

Em  sede  de  Agravo  Interno,  postula  o Estado  da  Paraíba a
reforma  da  decisão  monocrática  às fls.  194/196-v, alegando  os  pontos
indicados no relatório acima.

1 (RE  632853,  Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  23/04/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-125 DIVULG 26-06-2015 PUBLIC 29-06-2015)
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A princípio, esclareço a legitimidade da aplicação do art.  932, IV,
do CPC/15 nos casos em que a matéria tratada dos autos já tenha sido objeto
de  súmula  ou análise  reiterada  pelos  Tribunais  Superiores  pelos  recursos
repetitivos.

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade  de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pelo qual trago ao crivo deste órgão colegiado a Ementa da decisão, nos
exatos limites da interposição recursal, nos seguintes termos:

“[...]
REMESSA NECESSÁRIA –  MANDADO DE SEGURANÇA
– SEGURANÇA CONCEDIDA – CONCURSO PÚBLICO –
ANULAÇÃO  DE  QUESTÃO  –  INTERVENÇÃO
RESTRITIVA  DO  PODER  JUDICIÁRIO  –  ASPECTOS
LEGAIS  E  EDITALÍCIOS  –  INTELIGÊNCIA  DO  RE  Nº
632.853/STF  –  CONCURSO  CHO/PM/2015  –
RESOLUÇÃO  DE  QUESTÃO  –  NECESSIDADE  DE
COMPREENSÃO  DE  MATÉRIA  NÃO  PREVISTA  NO
EDITAL  –  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO –  POSSIBILIDADE DE
REVISÃO  PELO  JUDICIÁRIO  –  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES  –  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  –  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,IV,b,  DO
NCPC – DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA.

A  remessa  oficial  ou  reexame  necessário  devolve  à
instância  ad  quem  de  todas  as  questões  suscitadas  no
processo, sendo tal  premissa entendimento dominante no
STJ, consagrado por meio de sua Súmula 325. 

De acordo com o entendimento do STF, apreciado em sede
de  repercussão  geral,  deve  ser  restritiva  a  atuação  do
Poder  Judiciário  nos  casos  de  análise  de concursos
públicos,  verificando-se  como legítima  sua  intervenção
apenas  para  correção  de  manifesta  ilegalidade  ou
desconformidade entre o conteúdo cobrado nas provas e a
previsão editalícia.

Considerando  que  a  resolução  da  questão  requer  o
conhecimento  de  conteúdo  não  previsto  no  edital,  a
anulação  do  quesito  é  medida  imperativa,  com o  devido
cômputo  no  resultado  final  da  avaliação,  em respeito  ao
princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
[...]

Assim,  conforme  abordado  na  fundamentação  do  decisum
combatido, restou configurado o entendimento pacificado no âmbito do Excelso
Supremo Tribunal Federal que: “Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário
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juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do concurso com o previsto
no edital do certame.2"

Ademais,  diferentemente  do  que  alega  o  agravante,  com  a
anulação  da  questão  de  nº  17  da  prova  de  raciocínio  lógico,  o  candidato
agravado acertou exatamente 40% (quarenta por cento), ou quatro questões,
do total de 10 quesitos previstos na prova, os quais, aliados ao cumprimento da
aprovação em mais de 50% (cinquenta por cento) das questões de todas as
disciplinas, o legitima a permanecer na lista de aprovados do certame.

Assim,  considerando  que  o  agravante  não  trouxe  nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/5

2 (RE  632853,  Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  23/04/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-125 DIVULG 26-06-2015 PUBLIC 29-06-2015)
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